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Tró-soberania' do PMDB cede e fecha acordo com governo 
Leitura 

LIVROS 

A ORDEM SOCIAL NUM N O V O I tXTO CONSTITUCIONAL, 
de Evaristo de Moraes Filho. LTR. 187 pogs. Cz$ 230,00. 

O livro do jurista Evaristo de Moraes 
Filho consiste na reunião de textos do 
grupo de trabalho sobre "Ordem 
Social" da Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais. Constam de­
le o texto preliminar dos artigos 
sobre "ordem social", escrito por 
Moraes Filho, relator dos trabalhos, 
as emendas surgidas, as respostas do 
relator e o texto final incluído no 
anteprojeto apresentado ao presiden­
te José Sarney. O livro traz ainda a 
participação do autor no grupo que 
tratou do Poder Judiciário, onde 
apresenta propostas sobre a Justiça 
do Trabalho. 

MOVIMfNTO ESTUDANTIL E DITADURA MILITAR — 
1 M 4 - 1 M S . de João Roberto Martins Filho. Papirus. 212 
pogs. Cz$ 185,00. 

O objetivo do livro do sociólogo João 
Roberto Martins Filho é analisar a 
participação do movimento estudan­
til universitário no processo político 
do país, entre os anos de 1964 e 68. 
Segundo o autor, seu trabalho procu­
ra se desvincular da tradição que 
toma o movimento estudantil como 
necessariamente defensor de "mu­
danças profundas e radicais na 
sociedade". Para Martins Filho, as 
mobilizações dos estudantes universi­
tários devem ser compreendidas den­
tro do quadro das ações das camadas 
médias para ampliar o acesso à 
universidade. 

ARTIGO 

O TRIBUNAL DE CONTAS E O CONTROLE DO EXECUTIVO, 
de Charles Pessanha. Ciências Sociais Hoje, 1986. 
Cortez/Anpocs. Cz$ 180,00. 

O objetivo do artigo do cientista 
político Charles Pessanha é analisar 
a atuação do Tribunal de Contas da 
União como órgão de controle do 
Executivo. Segundo o autor, o funcio­

namento do TCU é, "em parte, 
dependente do Executivo", já que 
cabe a este a indicação do seu corpo 
deliberativo. Pessanha diz que, a 
partir de 64, esse controle do Execu­
tivo sobre o TCU se agrava ao 
mesmo tempo em que diminui a 
competência do tribunal para fiscali­
zar a atuação da administração 
indireta. 

TESE 

O ANTI—SEMITISMO NA ERA VARGAS — FANTASMA DE 
UMA GERAÇÃO ( 1 M O - I M S ) , de Maria Luiia Tucci 
Carneiro. 
Mestrado. Departamento de História da Universidade de 
São Paulo. 

A dissertação da historiadora Maria 
Luiza Carneiro tem como objetivo 
analisar o anti-semitismo durante o 
primeiro período de Getúlio Vargas à 
frente do país. A ascensão de Vargas 
ao poder ocorre com a Revolução de 
30, através do governo provisório. 
Em ,1937, surge o Estado Novo, que 
confere poderes ditatoriais a Vargas, 
sob forte inspiração do fascismo 
italiano de Benito Mussolini. 

BIBLIOTECA BÁSICA 

DICIONÁRIO DE FILOSOFIA, de Nicola Abbagnano (erg.), 
trad. Alfredo Bosi (coord.). Mestre Jou. 997 pogs. CzS 
474,00. 

O "Dicionário de Filosofia" do pro­
fessor de Filosofia Nicola Abbagnano 
lista, em ordem alfabética, em duas 
colunas por página, os conceitos 
utilizados pela Filosofia desde a 
Grécia Antiga até os tempos atuais. 
O autor adverte que constam do livro 
apenas verbetes sobre termos, ex-
cluindo-se os nomes próprios de 
filósfos. Pode-se encontrar, por 
exemplo, o termo aristotelismo, mas 
não um verbete sobre Aristóteles. 

Esta coluna publica semanalmente os principais 
lançamentos de Ciência Política. Indica também 
artigos de revistas especializadas, teses ocodêmicas • 
livros básicos sobre politica. 

Da Sucursal de Brasília 

O governo e o 
grupo "pró-sobe-
rania" do PMDB 
fecharam ontem, 
após dezoito dias 
de negociação, 
um acordo pelo 
qual o Congresso 
constituinte de-
c l a r a - s e for­
malmente soberano, mas se com­
promete a não modificar artigos da 
atual Constituição. Pelo o acordo, 
concluído ontem às 17h30, no gabinete 
do senador Fernando Henrique Car­
doso, a Constituinte apenas reserva-
se o direito de modificar artigos da 
atual Constituição que estejam difi­
cultando seus trabalhos. 

Durante mais de duas semanas, o 
grupo, encabeçado pelos deputados 
peemedebistas António Britto (RS), 
Maurílio Ferreira Lima (PE) e 
Virgildásio Senna realizou articula­
ções com o objetivo de que o 
Congresso constituinte declarasse 
sua soberania e modificasse várias 
disposições da Carta em vigor. Mas, 
com o acordo de ontem, conseguiu 
somente duas reivindicações entre as 
cinco que apresentou ao governo: 
inviolabilidade do mandato parla­
mentar enquanto durar o trabalho da 
Constituinte e funcionamento da Câ­
mara e do Senado em caráter 
extraordinário. 

O "pró-soberania" reivindicava 
ainda a suspensão do instituto do 
estado de emergência, o fim do 
dispositivo constitucional que impede 
ao Legislativo apreciarmatéria fi­
nanceira e a inversão no processo 
legislativo do decreto-lei (passados 
sessenta dias, caso não fosse aprova­
do, seria rejeitado, ao contrário do 
que ocorre hoje). 

R o l o compressor 

Após a reunião que fechou o 
acordo, o líder do governo, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), 53, disse que 
o PMDB havia mostrado sua maturi­
dade e mantido a unidade. "Foi uma 
vitória de todos nós", comentou, 
acrescentandoque ontem de manhã, 
após reunião com o presidente José 
Sarney, este lhe dissera que gostaria 
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i governo ima (PMBl)-PE) 

Decisão tira espaço dos partidos de esquerda 
"Todos ganharam espaços nos jor­

nais, apareceram na televisão, foram 
notícia. Cadê sua convicção? Acabou 
quando apagaram as luzes da televi­
são?", indagou a deputada Cristina 
Tavares (PMDB-PE), 52, ao saber da 
decisão do grupo "pró-soberania" do 
PMDB. E acrescentou: "Nunca per­
tenci a esse grupo. Não faço as coisas 
por brincadeira". 

Cristina Tavares referia-se à atua­
ção do grupo que, no dia 30 de janeiro 
—um dia antes da instalação da 
Constituinte— conseguiu aprovar 
uma moção na bancada do PMDB na 
Câmara que propunha o recesso 

desta Casa e do Senado e tornar o 
Congresso constituinte exclusivo. 
Pressionado pelo governo, o grupo 
voltou atrás e aceitou a instalação da 
Câmara e do Senado. Passou então a 
reivindicar que as duas Casas somen­
te se reuniessem extraordinariamen­
te. 

Com essa atitude, o grupo "pró-so­
berania" conseguiu tirar espaço dos 
partidos de esquerda. Encontrou um 
meio de negociar consigo próprio 
(PMDB e governo). E provou que, 
fechado com o presidente José Sar­
ney e com o PFL, deixará à esquerda 
apenas voz e um voto simbólico. (JD) 

de ver o acordo concluído logo. Da 
reunião com SanfAnna participaram 
Maurílio Ferreira Lima, Virgildásio 
Senna, António Britto, Nelson Jobim 
(RS), Miro Teixeira (RJ) e Bernardo 
Cabral (AM), além de Fernando 
Henrique Cardoso. 

A inviolabilidade dos parlamenta­
res fará parte do regimento interno 
do Congresso constituinte. Já o funci­
onamento extraordinário da Câmara 
e do Senado dependerá de alterações 
nos regimentos das duas Casas e 
constará de um ato declaratório da 

Const i tu inte , segundo Carlos 
SanfAnna. Para ele, todos ganharam 
com o acordo, pois "o governo não 
queria abrir mão agora do decreto-lei 
e das medidas de emergência. E o 
grupo conseguiu pontos importantes, 
como a suspensão dos trabalhos 
ordinários do Congresso e as prerro­
gativas". 

Para o deputado Maurílio Ferreira 
Lima, o PMDB mostrou que pode ser 
"um rolo compressor" e aprovar 
tudo o que for de interesse do 
governo. "No episódio de ontem 
(anteontem, quando os constituintes 
decidiram por 247 votos 121 não 
convocar o ministro da Fazenda 
Dilson Funaro) mostramos ao gover­
no que somos confiáveis. Mostramos 
ao presidente José Sarney que não 
precisa temer uma união nossa com o 
PDT, PC do B e PT para discutir seu 
mandato", afirmou ele. O parlamen­
tar acrescentou ainda que o PMDB 
"é um partido disciplinado" e que 
"não queremos transformar a Consti­
tuinte numa Convenção francesa 
(numa alusão à Revolução Francesa, 
em 1789). 

Críticas 
O fechamento do acordo recebeu 

críticas do PT, PC do B e PDT. José 
Genoino (PT-SP) e Brandão Monteiro 
(PDT-RJ), encostaram Maurílio num 
canto do plenário, às 18h, quando ele 
procurava comunicar a decisão 
"Vocês cassaram a voz do PT, PDT, 
PC do B e PCB aqui dentro", dizia 
Genoino. Em altos brados, Brandão 
Monteiro acusava o PMDB e o PFL 
de estarem formando "a novíssinjça 
Arena". Aldo Arantes, do PC do B, 
afirmava que continuará insistindo 
na questão da soberania, "mesr&o 
que o PMDB auto limite a Constituin­
te". 

Como última tentativa, o PT apre­
sentou à mesa do Congresso consti­
tuinte —presidida naquele momento 
pelo deputado mineiro Humberto 
Souto (PFL)— requerimento de con­
vocação extraordinária da Consti­
tuinte para discutir a soberania. 
Humberto Souto recebeu o requeri 
mento e disse que iria entregá-lo a 
Ulysses Guimarães para que fosse 
apreciado e encerrou a sessão. 

Para comunidade de informações, nova SanfAnna acha parlamentarismo a 
Carta terá 4forte tendência progressista' "solução definitiva" para o Brasil 

j 

Um documento sigiloso que circula 
nesta semana na comunidade de 
informações, a partir de dados e 
avaliações colhidos pelos assessores 
militares no Congresso, conclui: os 
grupos de "esquerda" (PC do B, 
PCB, PT e "progressistas do 
PMDB") estão mais articulados do 
que os "moderados". A próxima 
Constituição terá, segundo o docu­
mento, uma "forte tendência 'pro­
gressista". 

A avaliação dos assessores milita­
res indica que os representantes da 
"esquerda" têm, em sua maioria, 
experiência de militância partidária, 
garantindo assim uma dose de orga­
nização que os "moderados" ainda 
não têm. O que lhes garante ocupar 
"espaço" na imprensa e trazer a 
reboque a maioria dos parlamenta­
res. 

A atenção dos militares está volta­
da também à proposta do deputado 
Lysâneas Maciel, do PDT, que proíbe 

os militares de falar sobre temas 
constituintes. A comunidade de in­
formações colheu depoimentos entre 
altas patentes, apontando para a 
"insatisfação" com esta proposta. 
Motivo: entrará em dicussão, fatal­
mente, o papel dos militares na 
próxima Constituição. E há quem 
defenda que as Forças Armadas não 
devem ter assegurada a prerrogativa 
de cuidar da ordem interna. 

Greves 
Há mais um documento, desta vez 

enviado ao presidente José Sarney, 
circulando na comunidade de infor­
mações. De acordo com um levanta­
mento produzido pelo SNI, cresce o 
número de greves no país: em 
janeiro de 1985, eram 43 paralisa­
ções ; no mesmo mês no ano passado, 
65. Neste ano, o número subiu para 
138. Ressalta-se, neste levantamento, 
que entre as 138 greves de janeiro, 
pelo menos 41 ocorreram em setores 
considerados essenciais. 

Duas crises colocam em pauta 
duração do mandato de Sarney 

ALEXANDRE POLESI 
. Enviado especial o Brasília 

Estimulado pela crise económica e 
pela desagregação da Aliança Demo­
crática, o debate sobre a duração do 
mandato do presidente José Sarney 
colocará em campos opostos os dois 
grandes pólos de irradiação da políti­
ca brasileira este ano: o Congresso 
constituinte e os governadores elei­
tos. Enquanto, hoje, parlamentares 
de vários partidos e tendências polí­
ticas são favoráveis a quatro anos de 
mandato para Sarney, os governado­
res que tomam posse dia 15 de março 
são, em geral, favoráveis a seis anos. 

Ainda que negue esta intenção, o 
ministro das Minas e Energia, Aure-
liano Chaves, recolocou em primeiro 
plano a questão sucessória quando 
criticou os rumos do Plano Cruzado, 
há uma semana. E o PFL —do qual o 
ministro é presidente de honra— 
vislumbrou a possibilidade de dar o 
troco no PMDB, na eleição do futuro 
presidente, e vingar a derrota que 
sofreu em novembro último. 

O deputado Inocêncio de Oliveira 
(PE), primeiro vice-líder do PFL na 
Câmara, disse quinta-feira que a 
crise económica deve ser capitaliza­
da eleitoralmente por seu partido. Ao 
anunciar que vai apresentar emenda 
ao Congresso constituinte fixando o 
mandato de Sarney em quatro anos, 
Oliveira deu o roteiro pelo qual 
imagina a vitória de seu partido na 
futura eleição presidencial. 

Desgastado pela crise, disse o 
deputado, o PMDB seria pressionado 
à esquerda e à direita na futura 
eleição presidencial —e esta situação 
anularia sua hegemonia atual em 21 
Estados brasileiros. Em seu raciocí­
nio, Leonel Brizola, do PDT, não 
perderia a chance de sair candidato, 
mesmo derrotado em novembro, o 
que golperia o lado esquerdo do 
PMDB. 

Por outro lado —acrescentou Oli­
veira—, o PFL se beneficiaria da 
união de vários partidos conservado­
res a seu candidato, como o PTB, 
PDS, PL e PDC. Esse candidato pode 
sair de uma lista com três nomes: 
Aureliano Chaves, o mais provável; 
António Carlos Magalhães, ministro 

das Comunicações; e Marco Maciel, 
ministro-chefe do Gabinete Civil. 

A crise económica determinará os 
rumos desse debate dentro do Con­
gresso constituinte. Sarney terá con­
tra si o fato de que, mesmo que adote 
medidas corretas e necessárias, a 
crise não permitirá colher resultados 
imediatos. Dificilmente ele poderá 
beneficiar-se de um surto concentra­
do de popularidade como aconteceu 
após o Plano Cruzado 1. 

O resultado é que sempre haverá 
instabilidade no Congresso consti­
tuinte em relação à duração do 
mandato presidencial. O PMDB, que 
é maioria na Câmara e no Senado, 
seria o menos interessado, em tese, 
em apoiar a fixação do mandato em 
quatro anos, na hipótese de a crise se 
agravar. Mas o PMDB tem muitos 
líderes que insistem em quatro anos, 
como o senador Mário Covas (SP), 
seu presidente, Ulysses Guimarães 
(SP), e o governador de São Paulo, 
Franco Montoro. 

Sarney poderá contar, então, com 
os governadores eleitos no ano pas­
sado. Governadores eleitos como 
Orestes Quércia (SP), Miguel Arraes 
(PE), Waldir Pires (BA) —todos eles 
também presidenciáveis em potenci­
al— não teriam interesse numa 
eleição para presidente em 1988. 

A falta de interesse é política e 
administrativa. Política, porque com 
mais tempo eles poderiam trabalhar 
melhor suas próprias candidaturas; 
administrativa, porque num contexto 
dè crise esses governadores preferi­
riam ter mais tempo para se dedicar 
à suas gestões do que se voltarem a 
uma nova campanha eleitoral com 
apenas um ano de mandato. 

No Congresso constituinte, a falta 
de controle sobre os vários grupos 
dentro do PMDB e os sinais de 
divergências também no PFL, em 
relação ao apoio a Sarney, tornarão 
imprevisível o debate sobre o manda­
to presidencial. Refém do sucesso ou 
do fracasso de sua política económi­
ca, o presidente sabe que as negocia­
ções sobre a dívida externa, que 
começam já no Carnaval, decidirão 
não só os rumos da economia brasi­
leira mas também a duração de seu 
mandato. 

O diagnóstico exibe preocupação 
com a "crescente turbulência social" 
e a radicalização de líderes sindicais 
considerados "moderados", em es­
pecial da CGT (Central Geral dos 
Trabalhadores). Essa "radicaliza­
ção" viria, segundo o documento, 
porque a CGT estaria perdendo 
"espaço nas bases" para a Central 
Única dos Trabalhadores (CUT), 
ligada ao PT, 

"Violência" 
Outra c a r a c t e r í s t i c a da 

"radicalização" apontada no diag­
nóstico é a ocorrência de "violência" 
em algumas greves, quando as lide­
ranças "perdem" o controle. Apon-
tou-se como exemplo a greve da 
Cosipa, quando teria ocorrido ações 
propositadas de "sabotagem". Con­
cluiu o documento que a tendência, 
por enquanto, não é de redução desta 
"agressividade". (Gilberto Dimens-
tein) 

Medida económica 
gera expectativa 
entre pefelistas 
As medidas económicas anuncia­

das ontem pelo presidente José 
Sarney abafaram a briga entre o 
PFL e o PMDB por mais espaço 
dentro do governo. Os pefelistas 
apoiaram Sarney e adotaram uma 
postura de expectativa, embora o 
partido se divida ainda entre os que 
querem romper a Aliança Democrá­
tica e os que pregam novas bases 
nessa composição com o PMDB. 

Os lideres do PFL na Câmara e no 
Senado, José Lourenço (BA) e Carlos 
Chiarelli (RS), respectivamente, 
conversaram ontem por quase duas 
horas com Sarney. De volta ao 
Congresso, Lourenço disse que "insa­
tisfação é uma coisa e patriotismo é 
outra" e, por isso, segundo ele, a 
hora não é de brigar. O governador 
de Sergipe, António Carlos Valadares 
(PFL), disse que "o governo é da 
Aliança Democrática e como tal deve 
ser mantido". Parlamentares que 
lotavam a sala da liderança na 
Câmara, porém, insistiam que o 
apoio não retira as críticas. 

Sarney faz convite 
formal apetebistas 
A concessão de cargos ao PTB será 

uma decorrência natural do apoio do 
partido ao governo do presidente 
Sarney, o que torna desnecessária 
qualquer reivindicação nesse sentido 
como condição para o seu ingresso na 
Aliança Democrática. Essa foi a 
posição manifestada ontem por inte­
grantes da bancada, depois do convi­
te formal do presidente Sarney para 
que apoiem o governo. 

O líder do partido na Câmara, 
Gastone Righi (SP), diz que não 
pediu cargos, mas se o presidente 
oferecer um ministério ele aceita. O 
deputado Joaquim Bevilácqua (SP), 
considera natural como resultado de 
uma aliança o PTB ter direito a 
indicar alguns nomes. "O PMDB e o 
PFL materializaram a Aliança De­
mocrática indicando nomes do go­
verno", acrescentou. Para o deputa­
do Farabulini Júnior, o PTB só deve 
aceitar participar do Conselho Políti­
co, recusando cargos no primeiro e 
segundo escalões. 

O líder do governo na Câmara, 
Carlos SanfAnna, disse ontem que o 
parlamentarismo é a fórmula de 
governo ideal para o Brasil. A tese é 
"pessoal", ressalvou SanfAnna, 
"mas seria a solução definitiva para 
as rotineiras crises de estabilidade 
que os governos brasileiros enfren­
tam". 

As pesquisas realizadas no Con­
gresso indicam que dois terços dos 
constituintes preferem o sistema 
parlamentarista. Na opinião do mi­
nistro-chefe do Gabinete Civil, Marco 
Maciel, que se diz "presidencialista 
convicto", essas pesquisas mostram 
que se está à procura de "um 
Legislativo mais forte". 

"Acho o parlamentarismo um re­
gime superior", diz o líder do PMDB 

na Câmara, deputado Luiz Henrique 
(SC), que discorda, entretanto, da 
adoção deste regime político de 
forma "casuística", para acomodar 
situações de crise: "Gostaria que o 
parlamentarismo fosse implantado 
como solução duradoura. Deveria vir 
quando as instituições estivessem 
suficientemente maduras". 

O líder do PFL na Câmara, José 
Lourenço (BA), prefere o presidenci­
alismo. O parlamentarismo misto 
—que existe em Portugal e na 
França e foi proposto para o Brasil 
pela Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais—, segundo Lourenço, 
ao invés de solucionar as crises de 
estabilidade, contribui para elas: 
"Temos um presidente eleito pelo 
voto popular. Se o presidente eleito é 

socialista e o primeiro-ministro de 
direita, você tem uma crise difícil de 
se administrar", disse. 

O PT, segundo o líder Luis Inácio 
Lula da Silva (SP), não tem posição 
formada a respeito. Amaral Netto 
(RJ), líder do PDS, disse que tam­
bém não tem posição definida. Ro­
berto Freire (PCB-PE) e Gastone 
Righi (PTB-SP) defendem o parla­
mentarismo. "O parlamentarismo 
evita crises. Quando o governo esti­
ver distante da opinião pública, você 
tem um instrumento imediato para 
substituí-lo ou reorientá-lo", afirma 
Righi. "No presidencialismo, as cri­
ses são resolvidas com retrocesso e 
restrições a liberdades, sempre atra­
vés de golpes militares", observa 
Freire. 

Debate do Regimento Interno começa hoje 
O Congresso constituinte começa, 

às 15h de hoje, um esforço concen­
trado para aprovar o seu Regimento 
Interno. Serão duas sessões hoje (à 
tarde e à noite) e três amanhã (de 
manhã, à tarde e à noite) para que 
até terça-feira o Regimento esteja 
aprovado. A sessão de ontem foi 
inteiramente dedicada ao debate da 
moratória nos pagamentos dos juros 
da dívida externa brasileira decidida 
pelo governo. 

O substitutivo do senador Fernando 
Henrique Cardoso, liberado no come­
ço da noite de ontem, depois de horas 
de negociação, inclui um preâmbulo 
no qual se afirma que o Congresso 
constituinte é soberano e inviolável o 
mandato dos constituintes. No entan­
to, se Cardoso afirma a soberania no 
preâmbulo, ao criar os projetos de 
resolução, no artigo 59 determina que 
estes deverão ser de caráter admi­
nistrativo, de natureza regimental ou 
referentes a consulta plebiscitária no 
curso da elaboração da nova Carta. 

Uma novidade no substitutivo é a 
proposta de funcionamento do Con­
gresso constituinte, que não deverá 
trabalhar às segundas-feiras. De 
terça a quinta-feira, os trabalhos 
serão de I4h30 às 18h30. Ás sextas-
feiras, de 9h30 às 13h30. As comissões 
constitucionais e a comissão de 
redação e sistematização trabalha­
rão de manhã. O Congresso Nacional, 
o Senado e a Câmara deverão 
adaptar seus regimentos internos ao 
do Congresso constituinte. 

"Iniciativa p o p u l a r " 

Cada uma das oito comissões 
constitucionais será composta por 63 
membros, observados o critério da 
proporcionalidade das bancadas. Es-

TadashiNaK <* 

Luiz Henrique, Sant'Anna (em pé), Cardoso e Chiarelli discutem o regimento 

tas oito comissões se subdividirão em 
24 subcomissões. Instaladas as co­
missões, os constituintes terão 25 dias 
para apresentar seus projetos. A 
Comissão de Sistematização e Reda­
ção será formada pelos presidente e 
relatores das oito comissões e pelos 
relatores das 24 subcomissões, ha­
vendo mais 49 constituintes designa­
dos pelos partidos. No total, serão 89 
membros. 

Embora dotada de grande poder 
(vai elaborar a redação final da 
Constituição), esta comissão não 
poderá decidir sobre matérias que 
sejam conflitantes. Assim, se tiver 
que deixar de acolher uma matéria 
como foi votada na comissão de 
origem, deverá encaminhar o proje-

to, acompanhado de um relatório, ao 
plenário do Congresso constituinte, 
com as devidas explicações. 

A "iniciativa popular" de legisla­
ção, que sofrerá algumas restrições, 
foi novamente abrandada. Agora, 
cada cidadão pode assinar até três 
projetos e estes serão examinados 
desde que tenham trinta mil assina­
turas, com o nome completo e 
legível, a identificação eleitoral, en­
dereço e município e avalizados por 
três entidades. Se a Comissão de 
Sistematização rejeitar um projeto, 
cabe recurso ao plenário, desde què 
subscrito por 56 constituintes. E um 
dos signatários do projeto poderá 
falar na comissão em que ele estiver 
tramitando. 

Projeto não prevê pagamento para rádio e televisão 
O substitutivo do projeto de regi­

mento interno divulgado ontem pelo 
senador Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP) não prevê qualquer tipo 
de pagamento às emissoras de rádio 
e TV pelo tempo que serão obrigadas 
a ceder para a divulgação dos 
trabalhos constituintes. Pelo substi­
tutivo, as emissoras de TV deverão 
dedicar dois blocos de cinco minutos 
diários cada —entre 12h e 14h e entre 
18h e 24h— para o assunto. As 
emissoras de rádio deverão fazer 
essa divulgação entre 7h e 9h e entre 
12hel4h. 

O presidente do Congresso consti­
tuinte, deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), também poderá requisi­
tar sessenta minutos às emissoras 

"para a divulgação de fato relevante, 
de interesse da Assembleia Nacional 
Constituinte". As emissoras de TV 
estatais e educativas ficam obriga­
das a ceder até uma hora diária ao 
serviço de divulgação do Congresso 
constituinte para a promoção de 
debates sobre questões constitucio­
nais. 

Até a promulgação da nova Consti­
tuição, o tempo destinado-ao Poder 
Legislativo pela "Voz do Brasil" 
—que vai ao ar às 19h, de segunda a 
sexta-feira— passa a se chamar "Voz 
da Constituinte", que divulgará in­
formações sobre as eventuais sessões 
do Congresso Nacional, Senado e 
Câmara. A intenção de requisitar 
espaços nas emissoras de rádio vai 

além. O Projeto Minerva, tradicio­
nalmente dedicado a programas dç 
ensino, poderá também ser utilizado 
para debates sobre a futura Carta. Õ 
texto determina que a Radiobrás 
deverá produzir os programas desti­
nados à TV e ao rádio. 

O substitutivo cria ainda o serviço 
de divulgação do Congresso consti­
tuinte, com o aproveitamento dos 
funcionários e instalações dos servi­
ços idênticos na Câmara e Senado. 
Embora assessores de Cardoso dis­
sessem que não haveria a contratar 
ção de mais ninguém, o substitutivo 
prevê que o presidente do Congresso 
constituinte poderá determinar a 
contratação de profissionais especia 
lizados, se houver necessidade. 

) 
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